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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 
Trata-se de solicitação da Escola João XXIII, mantida por Escola de Educação Superior São Jorge, jurisdicionada à DER Leste 1, para confirmação da legalidade do Parecer CEE Nº 508/09, que aprovou os Planos de Curso de Técnico em Automação Industrial, em Comunicação Visual, em Programação de Jogos Digitais e em Recursos Humanos, nos termos da Deliberação CEE nº 79/08, bem como considere como regulares os atos praticados com base nesse Parecer.
A solicitação deve-se à inexistência da Portaria de autorização de funcionamento desses Cursos Técnicos, nos termos da Deliberação CEE Nº 1/99.

A Deliberação CEE Nº 79/08, disciplinou a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/CNCT, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, sendo revogada pela Deliberação CEE Nº 105/11.

À época da vigência da Deliberação CEE Nº 79/08, as escolas deviam submeter o Plano de Curso, de seus Cursos Técnicos, em funcionamento, à apreciação do CEE, quando convertessem sua nomenclatura, justificando os motivos da conversão, e essa não constasse da tabela anexa à Deliberação. Se aprovado por este Conselho, a DER de jurisdição publicava Portaria declarando que o curso técnico estava adequado à legislação e ao CNCT e o curso continuava funcionando. 

Em se tratando de Curso Técnico novo, a escola solicitava primeiramente aprovação do Plano de Curso ao CEE. Se aprovado, a DER iniciava o processo de autorização de funcionamento desse Curso, nos termos da Deliberação CEE Nº 1/99. Tal Processo culminava com a publicação de Portaria da DER de autorização de funcionamento de curso.

A Escola João XXIII protocolou os Planos de Curso acima referidos neste Conselho, em 2009, solicitando a sua aprovação para fins de autorização de funcionamento, conforme exigido pela Deliberação CEE Nº 79/08 e Deliberação CEE Nº 1/99, respectivamente.

O Parecer CEE Nº 508/09 aprovou os Planos de Curso, mas equivocadamente, o nome da DER de jurisdição foi publicado como DER Leste 5. Tal fato foi percebido pela Escola João XXIII, que solicitou, em 14-11-14, que este Conselho retificasse o Parecer, sendo prontamente atendida em 22-11-14.

Devido à situação de seus alunos formados e em curso, a Escola João XXIII solicitou à DER Leste 1, em dezembro de 2014, a expedição da Portaria de autorização de funcionamento desses cursos, com efeito retroativo à data do Parecer CEE Nº 508/09, ou seja, 17-12-09. A DER Leste 1 respondeu que há necessidade de novo pedido de autorização de funcionamento, o que inclui análise de documentação e vistoria dos equipamentos e instalações físicas, para emissão de parecer conclusivo da supervisão de Ensino para a publicação da Portaria de autorização de funcionamento. 

Em 16/01/2015, a Escola requer a este Colegiado “(...) a confirmação da legalidade do Parecer 508/2009 – Aprovado em 16-12-2009, através do qual foram AUTORIZADAS as ofertas dos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em: Automação Industrial, Comunicação Visual, Programação de Jogos Digitais e Recursos Humanos, da Escola João XXIII, bem como considerar regulares os ATOS praticados, com base nesse parecer”. 
De acordo com o entendimento da Escola, os argumentos relacionados a seguir configuram “uma anuência” da DER Leste 1 para os atos por ela praticados.
- a DER Leste 1 visitou, desde 2009, a escola 81 vezes, sem nunca ter apontado nenhuma irregularidade;

- as alterações regimentais que incluíram os 4 cursos técnicos foram feitas a pedido da Supervisão de Ensino, em razão do Parecer CEE Nº 508/09;

- os Planos escolares estão devidamente homologados pela DER Leste 1 e incluem os 4 cursos técnicos;

- presentemente, esses 4 cursos somam 132 alunos matriculados e 184 alunos formados;  

- a Escola João XXIII está credenciada junto ao Programa Vence da Secretaria Estadual de Educação – SEE, com os 4 cursos técnicos.
1.2 APRECIAÇÃO
A troca do nome da DER de jurisdição da Escola, no Parecer CEE Nº 508/09, o tempo decorrido até a correção do lapso e a inexistência da Portaria de autorização de funcionamento dos Cursos Técnicos em Automação Industrial, em Comunicação Visual, em Programação de Jogos Digitais e em Recursos Humanos, oferecidos pela Escola João XXIII, desde 2009, denotam falhas cujo prejuízo final recai sobre o aluno.

Nesse contexto, para se resguardar a regularidade da situação dos alunos, não basta tão somente a retificação do Parecer CEE Nº 508/09, que aprovou os Planos de Curso, mas é necessária a publicação de Portaria da DER Leste 1 de autorização de funcionamento dos 4 (quatro) cursos técnicos,  nos termos do Art. 2º da Deliberação CEE Nº 1/99. Outrossim, destaque-se que a aprovação dos Planos de Curso não significa autorizar sua oferta, conforme entendimento da Escola.
Considerando-se que os alunos formados ou em curso não podem ser prejudicados pelos equívocos detectados e que o efetivo funcionamento e regularidade desses 4 (quatro) Cursos Técnicos podem ser comprovados:

- pelos Planos Escolares homologados e pelas alterações regimentais que os inclui;
- pelos termos de visita da Supervisão de Ensino da DER Leste 1; 

- pelos alunos formados no período de 2009 a 2014; 

- e o mais relevante, pelo credenciamento da Escola João XXIII com os referidos Cursos, no Programa Vence da SEE, acompanhado pela Supervisão de Ensino.
Considerando-se, ainda, que tal situação deixa de ser verdadeira quando analisada segundo as normas vigentes, este Relator, face ao pedido formulado pela Escola João XXII, recomenda as seguintes ações corretivas para tornar essa oferta regular. 
Primeiramente, confirma-se a legalidade do Parecer CEE Nº 508/09, que aprovou os Planos de Curso dos Cursos Técnicos em Automação Industrial, Comunicação Visual, Programação de Jogos Digitais e em Recursos Humanos, nos termos da Deliberação CEE nº 79/08 (revogada pela Deliberação CEE Nº 105/11).

Em segundo lugar, para evitar prejuízo aos alunos, a DER Leste 1 deve publicar a Portaria de autorização de funcionamento dos Cursos Técnicos em Automação Industrial, em Comunicação Visual, em Programação de Jogos Digitais e em Recursos Humanos, com efeitos retroativos à época da publicação do Parecer CEE Nº 508/09, nos termos da Deliberação CEE Nº 1/99.
Finalmente, a Escola João XXIII deverá solicitar nova aprovação dos Planos dos Cursos Técnicos, supracitados, para atender às disposições da Deliberação CEE nº 105/11, que revogou a Deliberação CEE nº 79/2008.
2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Escola João XXIII, nos termos deste Parecer.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Escola João XXIII, à DER Leste 1, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 13 de março de 2015
a) Cons.º Antônio Carlos das Neves 

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de março de 2015.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de abril de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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